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X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Publique-se.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, 
aos três dias do mês de julho de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretária Municipal de Turismo

PROCESSO PRODATA Nº: 2026003079
PROCESSO E-PALMAS: 00000.0.054451/2026
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Turismo
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 05/2026 
- À vista dos princípios que regem os procedimentos licitatórios 
do Processo Administrativo nº: 2026003079/ 0.054451/2026 e em 
conformidade com o Parecer Referencial nº 001/2024/SUAD/PGM da 
Procuradoria Geral do Município Palmas, declaro a INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em razão da contratação da 
ASSOCIAÇÃO COMPANHIA OS KACO, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 22.079.443/0001-52, para a realização de 04 (quatro) 
espetáculos circenses, com duração de 01 (uma) hora cada, a serem 
apresentados pelo Circo Os Kaco durante a programação oficial do 
13º Festival de Circo de Taquaruçu, a realizar-se nos dias 04 e 05 
de julho de 2026. O valor total da contratação é de R$ 39.384,58 
(trinta e nove mil trezentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e 
oito centavos), cuja despesa correrá à conta da seguinte dotação 
orçamentária: Funcional Programática nº 1401.23.695.1402.4035; 
Fonte de Recursos nº 15000000202634; Natureza da Despesa nº 
3.3.90.39, Empenho: 21093.

Palmas/TO, 03 de julho de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretária Municipal de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 016/2026

PROCESSO PRODATA Nº: 2026003079
PROCESSO E-PALMAS Nº: 0.054451/2026
ESPÉCIE: Contrato de prestação de serviços.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO COMPANHIA OS KACO, pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ/CPF 
sob o nº 22.079.443/0001-52.
OBJETO: Contratação de 04 (quatro) espetáculos circenses, com 
duração de 01 (uma) hora cada, a serem apresentados pelo Circo 
Os Kaco durante a programação oficial do 13º Festival de Circo de 
Taquaruçu, a realizar-se nos dias 04 e 05 de julho de 2026.
VALOR TOTAL: R$ 39.384,58 (trinta e nove mil e trezentos e oitenta 
e quatro reais e cinquenta e oito centavos).
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
2.460/2023.
RECURSOS: Funcional programática: 14.1401.23.695.1402-4035- 
Realização e apoio a eventos de fluxos turísticos, Natureza de 
Despesas: 3.3.90.39, Fonte de Recurso: 15000000202634, Ficha: 
20261541, Empenho: 21093.
VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado automaticamente quando seu objeto 
não for concluído no período avençado, sem prejuízo da adoção 
das providências previstas no art. 111, parágrafo único, da Lei 
nº14.133/2021.
DATA DA ASSINATURA: 03 de julho de 2026.
SIGNATÁRIOS: O MUNICÍPIO DE PALMAS, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, com sede na AV. NS 10, 
ARSE 33, Área Verde, Centro de Convenções - Palmas/TO, inscrita 
no CNPJ sob o nº 24.851.511/0048-49, neste ato representado 
por sua gestora, Ana Paula Setti Nogueira, portadora do RG nº: 
xx2513xx SSP/TO, CPF nº: xxx.340.479-xx, doravante denominado 
CONTRATANTE, e ASSOCIAÇÃO COMPANHIA OS KACO, pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ/CPF 
sob o nº 22.079.443/0001-52 estabelecida na Avenida 2, Quadra 45, 
S/N, Taquaruçu, Palmas-TO, CEP 77 080-088, representada neste 
ato pelo Sr. Carlos Eduardo de Oliveira Júnior, CPF n.º xxx.940.888-
xx, doravante denominada CONTRATADA.

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS

RESOLUÇÃO ARP Nº26, DE 02 DE JULHO DE 2026

Altera as Resoluções ARP nº 08, de 09 de 
novembro de 2018, e ARP nº 04, de 04 de julho 
de 2017, para regulamentar as ligações de água 
e a instalação de hidrômetros em Áreas Públicas 
Municipais e logradouros públicos, bem como 
estabelecer obrigações e infrações aplicáveis à 
concessionária dos serviços de abastecimento 
de água.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
PALMAS - ARP, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Municipal nº 2.297, de 30 de março de 2017, e o Regimento Interno 
da Agência;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 11.445, 
de 05 de janeiro de 2007;

CONSIDERANDO o Contrato de Concessão dos Serviços 
Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário 
celebrado entre o Município de Palmas e a concessionária 
responsável pela prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a instalação 
de ligações de abastecimento de água em Áreas Públicas Municipais 
- APMs e logradouros públicos, garantindo a adequada utilização dos 
bens públicos municipais e a observância dos atos administrativos 
expedidos pelo Município;

CONSIDERANDO o Processo Admin is t ra t ivo nº 
00000.0.011858/2026;

RESOLVE:

Art. 1º A Resolução ARP nº 08, de 09 de novembro de 2018, 
passa a vigorar acrescida da Subseção III, na Seção II do Capítulo IV, 
composta pelos arts. 30-A a 30-O, com a seguinte redação:

"SUBSEÇÃO III
DAS LIGAÇÕES DE ÁGUA EM ÁREAS PÚBLICAS 

MUNICIPAIS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 30-A. A instalação de ligação de abastecimento de água 
destinada ao atendimento de ocupações localizadas em Áreas 
Públicas Municipais - APMs ou logradouros públicos somente 
poderá ser realizada mediante o atendimento cumulativo dos 
requisitos previstos nesta Subseção.

§1º Consideram-se Áreas Públicas Municipais aquelas 
integrantes do patrimônio público municipal destinadas ao 
uso comum do povo, uso especial ou dominical.

§2º Consideram-se logradouros públicos as ruas, avenidas, 
praças, parques, canteiros, estacionamentos públicos e 
demais espaços de utilização coletiva.

Art. 30-B. O interessado deverá apresentar à concessionária, 
previamente à solicitação da ligação:

I - Documento de identificação;

II - CPF ou CNPJ;

III - Localização da ocupação;

IV - Ato administrativo válido expedido pelo Município de 
Palmas que legitime a ocupação ou utilização da área pública, 
do qual conste, o respectivo prazo de vigência;

V - Cópia do alvará de funcionamento, quando se tratar de 
atividade comercial ou prestação de serviços;



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.984 - SEGUNDA-FEIRA, 6 DE JULHO DE 2026 31

VI - Demais documentos exigidos pela regulamentação 
aplicável.

§1º Para fins do inciso IV, serão admitidos, entre outros, Termo 
de Autorização Precária, Termo de Permissão de Uso, Termo 
de Concessão de Uso, Autorização de Uso ou instrumento 
equivalente expedido pelo Município de Palmas.

§2º A mera ocupação de fato da área pública não autoriza a 
instalação da ligação.

Art. 30-C. Recebida a solicitação do interessado, compete 
à concessionária verificar a regularidade da documentação 
apresentada e encaminhar pedido de autorização prévia à 
ARP.

§1º É vedado o encaminhamento de pedido desacompanhado do 
ato administrativo municipal previsto no inciso IV do art. 30-B.

§2º O pedido de autorização prévia deverá ser protocolado 
pela concessionária por meio eletrônico, em processo 
administrativo específico.

§3º A concessionária deverá encaminhar o pedido à ARP 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da solicitação formal do interessado.

§4º O pedido de autorização prévia encaminhado pela 
concessionária à ARP deverá conter, no mínimo:

I - Identificação do interessado;

II - Localização da ocupação;

III - Cópia integral da documentação apresentada pelo 
interessado nos termos do art. 30-B;

IV - Número da matrícula comercial, quando existente;

V - Informações técnicas da ligação pretendida.

Art. 30-D. Recebido o pedido devidamente instruído, a ARP 
terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para análise e 
manifestação.

§1º A ARP poderá solicitar esclarecimentos, documentos 
complementares ou determinar vistoria técnica.

§2º Na hipótese de diligência, o prazo previsto no caput ficará 
suspenso até o atendimento integral da solicitação.

§3º A concessionária deverá atender às diligências formuladas 
pela ARP no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

§4º A manifestação da ARP poderá:

I - Deferir o pedido;

II - Deferir o pedido com condicionantes;

III - Indeferir o pedido mediante decisão fundamentada.

§5º A instalação da ligação somente poderá ser executada 
após manifestação expressa e favorável da ARP.

§6º A ausência de manifestação da ARP não autoriza a 
execução da ligação.

§7º A autorização prévia emitida pela ARP não substitui nem 
convalida autorizações, permissões, concessões ou licenças 
de competência de outros órgãos públicos.

§8º Após a emissão da autorização prévia da ARP, a 
concessionária deverá promover a instalação da ligação 
observando os prazos e condições de atendimento 
estabelecidos nesta Resolução e em seu Anexo I.

Art. 30-E. A concessionária deverá manter cadastro específico 
das ligações instaladas em Áreas Públicas Municipais e 
logradouros públicos.

Parágrafo único. O cadastro deverá conter, no mínimo:

I - Identificação do usuário;

II - CPF ou CNPJ;

III - Localização da ligação;

IV - Número da matrícula comercial, quando existente;

V - Número do hidrômetro;

VI - Identificação do ato administrativo municipal que legitima 
a ocupação ou utilização da área pública;

VII - Histórico de notificações, fiscalizações, renovações e 
demais ocorrências relacionadas à ligação.

Art. 30-F. A concessionária deverá manter arquivados, 
pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, os documentos que 
fundamentaram a instalação das ligações disciplinadas nesta 
Subseção.

§1º Os documentos poderão ser mantidos em meio físico 
ou eletrônico.

§2º A documentação deverá ser disponibilizada à ARP sempre 
que solicitada.

Art. 30-G. A concessionária deverá monitorar continuamente 
a vigência dos atos administrativos que autorizam a utilização 
das áreas públicas.

Parágrafo único. O usuário deverá ser formalmente notificado 
com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término 
da vigência do ato autorizativo.

Art. 30-H. Extinta, por qualquer motivo, a vigência do Termo 
de Autorização Precária, Termo de Permissão de Uso, Termo 
de Concessão de Uso, Autorização de Uso ou de qualquer 
outro ato administrativo municipal que legitime a ocupação ou 
utilização da Área Pública Municipal ou logradouro público, a 
concessionária deverá:

I - Comunicar imediatamente a ocorrência à ARP;

II - Notificar o usuário para regularização;

III - Suspender o fornecimento de água;

IV - Promover a retirada do hidrômetro, caso a situação 
permaneça irregular por período superior a 30 (trinta) dias 
após a suspensão;

V - Atualizar o cadastro previsto no art. 30-E.

Art. 30-I. A concessionária deverá encaminhar à ARP, até 31 
de janeiro de cada ano, relatório atualizado contendo todas 
as ligações de água instaladas em Áreas Públicas Municipais 
e logradouros públicos.

Art. 30-J. O relatório previsto no artigo anterior deverá conter, 
no mínimo:

I - Quantitativo de ligações ativas;

II - Quantitativo de novas ligações autorizadas no exercício 
anterior;

III - Quantitativo de pedidos indeferidos;

IV - Quantitativo de ligações desligadas ou removidas;

V - Relação das autorizações com vigência a expirar nos 12 
(doze) meses subsequentes;

VI - Relação das autorizações vencidas pendentes de 
regularização.

Art. 30-K. É admitida a instalação provisória de hidrômetro 
em Áreas Públicas Municipais ou logradouros públicos 
para o atendimento de eventos de caráter temporário, tais 
como shows, feiras, festivais, exposições, circos, parques 
de diversões e atividades similares, desde que previamente 
autorizados pelo Município de Palmas.

§1º A autorização prévia provisória terá validade 
correspondente ao período do evento, limitada a 60 (sessenta) 
dias corridos, prorrogável por igual período mediante 
nova solicitação, desde que mantidas as condições que a 
motivaram.
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Art. 30-L. Para fins de instalação provisória de hidrômetro 
destinada ao atendimento de eventos temporários, aplicam-
se, no que couber, os requisitos previstos no art. 30-B desta 
Resolução.

Parágrafo único. Além da documentação prevista no art. 30-
B, o interessado deverá apresentar cronograma do evento 
contendo as datas previstas de início e encerramento das 
atividades.

Art. 30-M. Recebida a solicitação de instalação provisória de 
hidrômetro destinada ao atendimento de evento temporário, 
aplicam-se, no que couber, as disposições do art. 30-C desta 
Resolução.

Parágrafo único. O pedido deverá ser encaminhado pela 
concessionária à ARP no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
acompanhado da data prevista para retirada do hidrômetro.

Art. 30-N. Recebido o pedido de autorização prévia provisória 
devidamente instruído, aplicam-se, no que couber, as 
disposições do art. 30-D desta Resolução.

Parágrafo único. A ARP terá prazo de até 2 (dois) dias úteis 
para análise e manifestação.

Art. 30-O. Encerrado o período de vigência da autorização 
prévia provisória ou o evento que a motivou, a concessionária 
deverá promover a retirada do hidrômetro no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis.

§1º A concessionária deverá comunicar à ARP a efetiva 
retirada do hidrômetro no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis após a remoção.

§2º As autorizações prévias provisórias concedidas e as 
respectivas retiradas deverão ser incluídas no relatório anual 
previsto no art. 30-I.

Art. 2º Os arts. 4º, 5º e 6º da Resolução ARP nº 04, de 
04 de julho de 2017, passam a vigorar acrescidos dos seguintes 
dispositivos:

“Art. 4º [...]

XII - Manter em arquivo, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, 
e disponibilizar à ARP, quando requisitados, os documentos 
e atos autorizativos que fundamentarem a instalação de 
hidrômetros e ligações de água em Áreas Públicas Municipais 
e logradouros públicos.

Art. 5º [...]

IX - Exigir do solicitante, como condição para a ligação de 
água ou instalação de hidrômetro em Área Pública Municipal 
ou logradouro público, a comprovação de ato administrativo 
municipal válido que legitime a ocupação ou utilização da 
área.

X - Obter autorização prévia da ARP antes de instalar 
hidrômetros ou realizar ligações de água em Áreas Públicas 
Municipais e logradouros públicos.

Art. 6º [...]

X - Deixar de cumprir o disposto no art. 30-H da Resolução 
ARP nº 08, de 09 de novembro de 2018, quanto à retirada 
de hidrômetros e desativação de ligações em Áreas Públicas 
Municipais e logradouros públicos. (NR)

XI - Deixar de promover a retirada de hidrômetro instalado 
em caráter provisório nos prazos previstos no art. 30-P da 
Resolução ARP nº 08, de 09 de novembro de 2018. (NR)”

Art. 3º A concessionária deverá apresentar à ARP, no prazo 
de 90 (noventa) dias contados da publicação desta Resolução, 
levantamento completo das ligações atualmente existentes em 
Áreas Públicas Municipais e logradouros públicos, acompanhado da 
documentação que fundamenta sua manutenção.

Art. 4º As ligações que não possuírem documentação válida 
deverão ser objeto de regularização ou desligamento, conforme 
determinação da ARP.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO WALACE DE LIMA
Presidente

Agência de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços 
Públicos de Palmas

EXTRATO DE ANEXO À NOTA
DE EMPENHO N.º 20883, 20884, 20886

PROCESSO: 00000.0.051152/2026
ESPÉCIE: Dispensa Ordinária
CONTRATANTE: AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE PALMAS
CONTRATADA: M. GONÇALVES DE OLIVEIRA E CIA LTDA
OBJETO: Aquisição de materiais permanentes, compreendendo 
ventiladores de coluna e frigobares, e materiais de consumo, 
consistentes em fones de ouvido tipo headset com microfone.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e 
Contratos e Decretos Municipais nº 2.460/2023 e nº 2.461/2023
VALORES: R$ 994,50 (novecentos e noventa e quatro reais e 
cinquenta centavos), R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais), R$ 
417,00 (quatrocentos e dezessete reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE GESTORA9100, 
Classificação Orçamentária: 04.122.2501-2337, Fonte de Recursos: 
17590000900684, Natureza de Despesa: 4.4.90.52 e 3.3.90.30; 
Classificação Orçamentária: 04.122.2501-4007, Fonte de Recursos: 
17590000900691, Natureza de Despesa: 4.4.90.52.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste instrumento, contado a partir 
da retirada da Nota de Empenho, é o prazo que for previsto no termo 
de referência/projeto básico para a execução do objeto contratado, o 
qual poderá ser prorrogado na forma do §1º do art. 90 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. Havendo no termo de referência/ projeto básico a 
exigência de garantia, o prazo do contrato estende-se, também, até o 
final da garantia. A retirada da Nota de Empenho pela CONTRATADA, 
acompanhada deste instrumento, implica pleno conhecimento do 
inteiro teor do mesmo, assim como implica adesão incondicional aos 
seus termos.
DATA DA ASSINATURA: 02/07/2026
SIGNATÁRIOS: Agência de Regulação, Controle e Fiscalização de 
Serviços Públicos de Palmas, CNPJ nº 27.366.575/0001-89, com 
sede na ACSE 1 - Avenida JK, Conjunto 2, Lote 33, 2º andar - CEP: 
77020-012, nesta Capital, neste ato representada pelo Senhor 
Presidente MARCELO WALACE DE LIMA, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa M. GONÇALVES DE OLIVEIRA E CIA 
LTDA, de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 21.013.566/0001-
28, doravante denominada CONTRATADA.

EXTRATO DE ANEXO À NOTA
DE EMPENHO N.º 20743, 20744, 20745

PROCESSO: 00000.0.048719/2026
ESPÉCIE: Dispensa Ordinária
CONTRATANTE: AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE PALMAS
CONTRATADA: M. GONÇALVES DE OLIVEIRA E CIA LTDA
OBJETO: Aquisição de equipamentos de proteção individual e 
materiais de apoio.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e 
Contratos e Decretos Municipais nº 2.460/2023 e nº 2.461/2023
VALORES: R$ 1.040,90 (mil e quarenta reais e noventa centavos); R$ 
4.350,00 (quatro mil trezentos e cinquenta reais); R$ 4.979,35 (quatro 
mil novecentos e setenta e nove reais e trinta e cinco centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE GESTORA9100, 
Classificação Orçamentária: 04.122.2501-2337, Fonte de 
Recursos: 17590000900684, Natureza de Despesa:3.3.90.30; 
Classificação Orçamentária: 04.122.2501-4007, Fonte de Recursos: 
17590000900691, Natureza de Despesa:3.3.90.30.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste instrumento, contado a partir 
da retirada da Nota de Empenho, é o prazo que for previsto no termo 
de referência/projeto básico para a execução do objeto contratado, o 
qual poderá ser prorrogado na forma do §1º do art. 90 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. Havendo no termo de referência/ projeto básico a 
exigência de garantia, o prazo do contrato estende-se, também, até o 
final da garantia. A retirada da Nota de Empenho pela CONTRATADA, 
acompanhada deste instrumento, implica pleno conhecimento do 
inteiro teor do mesmo, assim como implica adesão incondicional aos 
seus termos.
DATA DA ASSINATURA: 02/07/2026
SIGNATÁRIOS: Agência de Regulação, Controle e Fiscalização de 
Serviços Públicos de Palmas, CNPJ nº 27.366.575/0001-89, com 
sede na ACSE 1 - Avenida JK, Conjunto 2, Lote 33, 2º andar - CEP: 
77020-012, nesta Capital, neste ato representada pelo Senhor 
Presidente MARCELO WALACE DE LIMA, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa M. GONÇALVES DE OLIVEIRA E CIA 
LTDA, de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 21.013.566/0001-
28, doravante denominada CONTRATADA.


